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4600-000 Amarante, por se encontrar acusado da prática de um crime
de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.º, n.º 1, alínea b) e
149.º, n.º 1, alínea a), 1.ª parte, ambos do Código Jurídico Militar,
praticado em 30 de Janeiro de 1989, por despacho de 28 de Janeiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

31 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte Barreto
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Albano Silva.

Aviso de contumácia n.º 3696/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Duarte Barreto Ferreira, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 6908/96.9JDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge Lopes Pereira, filho de
Luís António Duarte Pereira e de Maria Adelaide Fernandes Lopes,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Março de 1971, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10204000, com domicílio na 30 Rue
du Boyenval, 95260, App 431, Beaumont S/Oise, por se encontrar
acusado da prática de um crime de incêndios, explosões e outras
condutas especialmente perigosas, previsto e punido pelos arti-
gos 272.º, n.º 1, alínea a), 22.º, 23.º e 73.º todos do Código Penal,
praticado em 26 de Julho de 1996, por despacho de 28 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

31 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte Barreto
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Albano Silva.

Aviso de contumácia n.º 3697/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Duarte Barreto Ferreira, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 517/00.7PHLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Surendra Gautam, filho de Ranabir
Gautam e de Pagibre Gautam, natural do Nepal, nascido em 15 de
Março de 1969, casado (em comunhão de adquiridos), titular do
passaporte n.º 1072150 Nepal, com domicílio na Rua de Ramalho
Ortigão, 261, 3.º, direito, São Martinho Bougado, 4785-355 Trofa,
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal,
praticado em 12 de Junho de 2000, de um crime de detenção ou
tráfico de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os

1 e 3 do Código Penal, e um crime de ofensa à integridade física
qualificada, previsto e punido pelo artigo 146.º, n.os 1 e 2 do Código
Penal, praticado em 12 de Junho de 2000, por despacho de 11 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido se ter apresentado.

11 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte
Barreto Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3698/2005 — AP. — A Dr.ª Airisa
Caldinho, juíza de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 58/98.0PVLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Joaquim Mário Ferreira Mafra, filho de Mário Sil-
va Mafra e de Ema Isabel Ferreira Mafra, nascido em 13 de Abril de
1955, casado, titular do bilhete de identidade n.º 5046029, com
domicílio na Rua do Telhal, 2, 1.º, esquerdo, 1150-000 Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 4 de Feve-
reiro de 1998, e de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, pratica-
do em 4 de Fevereiro de 1998, por despacho de 1 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

3 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Airisa Caldinho. —
A Oficial de Justiça, Sandra Henriques.

Aviso de contumácia n.º 3699/2005 — AP. — O Dr. António
Castanheira, juiz de direito da 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 168/03.4TCLSB, pendente neste Tribunal,

contra a arguida Maria de Fátima Faria Leal Ucalam, filha de Vasco
de Faria Leal e de Celeste da Conceição, natural de Angola, de na-
cionalidade portuguesa, nascida em 10 de Outubro de 1949, casada,
(em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 8655843, com domicílio na Avenida de João Paulo II, lote 533,
porta A, Zona J de Chelas, Lisboa, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º do
Código Penal, praticado em 14 de Junho de 1996, de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 14 de Junho de 1996, e de um crime de
burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal,
praticado em 14 de Junho de 1996, por despacho de 3 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido
notificada pessoalmente.

9 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Castanhei-
ra. — A Oficial de Justiça, Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 3700/2005 — AP. — O Dr. João
Ramos de Sousa, juiz de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum colectivo (crimes militares), n.º 378/04.7TCLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Manuel Rodrigues, filho
de David Augusto Rodrigues e de Maria Luísa Fernandes de Sousa,
natural de Bragança, Gimonde, Bragança, nascido em 31 de Agosto
de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10025672, com
domicílio na Travessa dos Gaiteiros, sem número, Gimonde, 5300-
551 Bragança, por se encontrar acusado da prática de um crime de
homicídio por negligência, previsto e punido pelo artigo 137.º, n.º 1
do Código Penal, praticado em 2 de Janeiro de 1989, de um crime
de ofensa à integridade física por negligência (em outras circunstân-
cias), previsto e punido pelo artigo 148.º do Código Penal, pratica-
do em 2 de Janeiro de 1989, por despacho de 10 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

11 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Ramos de
Sousa. — A Oficial de Justiça, Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 3701/2005 — AP. — A Dr.ª Airisa
Caldinho, juíza de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo (tribunal colectivo), n.º 2997/03.0TDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Aguinaldo Pereira, filho de Ademir
Pereira e de Elena Pereira, de nacionalidade brasileira, nascido em
27 de Junho de 1974, solteiro, titular do passaporte n.º CL 354050,
com domicílio na Rua de Maria Lalande, 69, 3.º, E, Lavradio, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
em 22 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Airisa Caldinho. —
O Oficial de Justiça, José Carlos Esteves.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3702/2005 — AP. — O Dr. João
Sampaio, juiz de direito da 2.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 2058/02.9PSLSB (67/03), pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Jorge Stainless Monteiro Figueiredo, filho de
João Manuel Francisco Figueiredo e de Verónica Teresinha Monteiro
Figueiredo, de nacionalidade angolana, nascido em 5 de Agosto 1979,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16109890, com domicí-
lio na Rua do Conde Rio Maior, 60, rés-do-chão, direito, Alto da
Loba, Paço de Arcos-Oeiras, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, e de um crime de burla simples, pre-
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visto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticados em 8
de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Sampaio. —
A Oficial de Justiça, Dilma Freitas.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3703/2005 — AP. — O Dr. José
Martins, juiz de direito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 15 038/01.2TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Octávio Semedo Tavares, filho de Francisco Lopes
Tavares e de Maria Cacinjinha Borges Semedo, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 12 de Fevereiro de 1970, solteiro, com do-
micílio na Rua da Buraca de Trás, 14, Buraca, 2700-000 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estu-
pefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/
93, de 22 de Janeiro, praticado em 6 de Janeiro de 2002, de um
crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido
pelo artigo 347.º do Código Penal, praticado em 4 de Fevereiro de
2003, e de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido
pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 4 de
Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

31 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Martins. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Leite.

Aviso de contumácia n.º 3704/2005 — AP. — O Dr. José
Martins, juiz de direito da 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 15 038/01.2TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido André Domingos Semedo Pereira, filho de Gregório
Mendes Pereira e de Angelina Martins Semedo, natural de Cabo
Verde, nascido em 23 de Dezembro de 1977, solteiro, com domicí-
lio na Rua das Fontaínhas, 60, Venda Nova, Amadora, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, praticado em 6 de Janeiro de 2002, de um crime de
resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal, praticado em 4 de Fevereiro de 2003,
e de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido pelo
artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 4 de Feve-
reiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

31 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Martins. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Leite.

Aviso de contumácia n.º 3705/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Corvacho, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 12 898/95.8JDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido José Graciano Lourenço Ferreira, filho de José
Ferreira e de Adélia da Costa Lourenço, natural de São Pedro do Sul,
Vilar Maior, São Pedro do Sul, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 12 de Abril de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 6595785, com a segurança social n.º 121892332, com domicílio
na Avenida do Brasil, 29, 6.º, esquerdo, 2700-130 Amadora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 15
de Outubro de 1995, por despacho de 16 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Corvacho. —
A Oficial de Justiça, Alda Neto.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3706/2005 — AP. — O Dr. Renato
Amorim Damas Barroso, juiz de direito da 1.ª Secção da 5.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 1036/02.2PBAMD, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Humberto Rui Cunha, filho de Rui
da Cunha e de Joaninha Cabral, natural de Guiné-Bissau, de naciona-
lidade guineense, nascido em 6 de Setembro de 1968, titular do passa-
porte n.º 038325, com domicílio na Rua de Adelina Abranches, 8,
1.º, esquerdo, 2675-000 Odivelas, por se encontrar acusado da prática
de três crimes de burla simples, previstos e punidos pelo artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, praticados em dia e mês indeterminados do
ano de 2002, por despacho de 7 de Janeiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por se encontrar detido.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Renato Amorim Da-
mas Barroso. — O Oficial de Justiça, José Pedro da Fonte Antunes.

Aviso de contumácia n.º 3707/2005 — AP. — A Dr.ª Elisa-
bete Reis, juíza de direito da 3.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 13 973/96.7TDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido João Manuel Diniz Canelas Lourenço, filho de
Fernando Canelas Lourenço e de Maria da Ressurreição Figueiredo
Dinis, nascido em 7 de Novembro de 1953, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 5040429, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 2 de Janeiro de 1989,
por despacho de 26 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, em virtude de ter sido detido.

27 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Elisabete Reis. —
A Oficial de Justiça, Natalina Pereira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3708/2005 — AP. — A Dr.ª Laura
Goulart Maurício, juíza de direito da 2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 8272/96.7TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Pedro Manuel Carreira Antunes, filho de
Manuel Antunes Júnior e de Maria da Conceição Carreira, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 26 de Novembro de 1943, casado,
com domicílio na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 65,
2400 Leiria, por se encontrar condenado pela prática de um crime
de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º,
n.º 1 do Código Penal, praticado em 9 de Novembro de 1994, e de
um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, praticado em 27 de
Dezembro de 1994, por despacho de 21 de Janeiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

26 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Oficial de Justiça, Lina Lopes.


